REQUERIMENTO Nº     /2003

Senhor Presidente,

Considerando que o trabalhador municipal, através de seu desempenho funcional repercute a qualidade dos serviços prestados pelos órgãos públicos à população;  

Considerando que juntamente com a capacidade profissional indispensável ao trabalhador, a disposição e a satisfação estão diretamente ligadas ao desempenho profissional e por conseqüência, influenciando sobremaneira no resultado final do trabalho executado; 

Considerando que um grande número de funcionários, exige uma eficaz política de recursos humanos, a fim de se manter o necessário propósito objetivado pela administração;

Considerando que quando administração pública, o assunto deve ser tratado com especial atenção e muita transparência, pois as decisões tomadas tornam-se publicas e suscetíveis ao julgamento popular;

Considerando que Bebedouro, por ser um município de porte médio e em franca expansão, possui grande número de funcionários, exigindo pois, atenção cuidadosa por parte da Administração;

Considerando que os integrantes do poder público municipal, devem estar atentos para direcionar suas decisões de forma coerente e justa, visando sempre, o bem-estar do trabalhador  e a eficiência dos serviços prestados aos nossos cidadãos;

Considerando  que competência, condições de trabalho e dedicação, são fatores determinantes de bom desempenho. Onde a competência é um pré-requisito para provimento de cargo, a condição de trabalho é um aprimoramento constante às adequações de cada função e a dedicação é proporcional ao bem-estar do trabalhador. E que somadas influem no rendimento e na qualidade dos serviços efetuados; 

Considerando que um dos fatores de bem-estar é a situação físico-psicológica do trabalhador, e esta engloba o descanso necessário para recompor o desgaste natural que ocorre após meses contínuos de trabalho; 

Considerando que temos um regimento jurídico dos funcionários e servidores públicos municipais, Lei nº 2693, que atento a tais necessidades, regulariza estas questões em seu Título III e Capítulos II e III, férias e licenças respectivamente.

Requeiro à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, na forma regimental, seja oficiado ao Prefeito Municipal, Sr. Davi Peres Aguiar, para que informe a esta Casa, em relação às férias e às licenças preceituadas no Regime Jurídico dos Funcionários e Servidores Públicos Municipais, Lei nº 2693, de 26 de agosto de 1997:

a) considerando o Título III em seu capítulo II,  enviar uma relação associando o número de funcionários que se encontram com as férias vencidas e há quanto tempo;

b) considerando o Título III em seu Capítulo III, enviar uma relação associando o número de funcionários que se encontram com a licença-prêmio vencida e há quanto tempo;

c) considerando o Título III em seus Capítulos II e III, enviar uma relação associando funcionários com mais de uma férias e/ou licença-prêmio vencidas;

d) os funcionários em direito de gozar férias ou licença-prêmio, são comunicados antecipadamente, visto que muitos desconhecem seus direitos;

e) como pretende a Administração regularizar esta situação e qual seria o impacto orçamentário caso tivesse que pagar de imediato, um terço dos salários (conforme determina a Lei trabalhista), a cada funcionário com o direito a gozar férias ou licença-prêmio.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 25 de fevereiro de 2003.

Carlos A. de Jesus Crivelari
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